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NO PRAZO LEGAL

Decisão foi da 4ª Vara Cível de Tangará

O prefeito Fábio Mar-
tins Junqueira e o ex-se-
cretário de Saúde, Itamar 
Bonfim, poderão oferecer 
defesa preliminar contra 
as acusações formaliza-
das na Ação Civil Públi-
ca proposta pelo Ministé-
rio Público do Estado de 
Mato Grosso (MP-MT).

De acordo com a deci-
são do juiz Francisco Ney 
Gaíva, da Quarta Vara Cí-
vel da Comarca de Tanga-
rá da Serra, foram deter-
minadas as notificações 
de Junqueira e Bonfim 
para, querendo, apresen-
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tarem a defesa no prazo  
legal de 15 dias. Confor-
me a determinação do 
magistrado, o Estado de 
Mato Grosso e o Municí-
pio de Tangará da Serra 
também devem ser inti-
mados para, se assim de-
sejarem, ingressarem no 
polo ativo do processo, 
ou seja, na figura de re-
querentes. A reportagem 
do Jornal Diário da Serra 
tentou entrar em contato 
com o ex-secretário de 
Saúde, mas ele estava em 
uma reunião. A reporta-
gem tentou contato tele-
fônico mais de uma vez, 
mas o celular de Itamar 
estava desligado.

Justiça determina 
indisponibilidade de bens 
de Junqueira e Itamar

O Ministério Público 
do Estado de Mato Grosso 
(MP-MT) obteve na Justiça 
uma medida acautelatória 
que decreta a indisponibi-
lidade de bens do prefeito 
de Tangará da Serra, Fá-
bio Martins Junqueira, e 
do ex-secretário de Saúde, 
Itamar Martins Bonfim.

O pedido do MP foi for-
malizado em uma Ação 
Civil Pública por ato de 
improbidade administra-
tiva, alegando que o ex-
secretário recebeu o valor 
de R$ 372,7 mil  por acu-
mular dois salários, sendo 
um como servidor efetivo 
do Estado de Mato Grosso 
e outro como secretário 

MP alegou que 
o ex-secretário 
recebeu por 
dois salários

Prefeito e ex-secretário são alvos de decisão judicial

municipal.
O MPE destaca que o 

prefeito Fábio sabia da 
irregularidade. “Outros-
sim, não se pode perder 
de vista que requerido 
Fábio Martins Junqueira, 
chefe do executivo, pro-
fessor, advogado e sabe-
dor das normas jurídicas, 
que em muitas oportuni-
dades subscreve petições 
e se coloca a frente de 
pareceres e decisões con-
clusivas, colaborou de for-
ma direta para a lesão ao 
erário estadual na medida 
em que requisitou dire-

tamente a renovação das 
cessões”, relata no docu-
mento do MP, destacando 
que Itamar Bonfim perma-
neceu no exercício do car-
go de Secretário de Saúde 
em Tangará da Serra por 
quase três anos e recebeu 
função que é concursado 
pelo Estado. “Os requeri-
dos infringirem termo de 
cessão, razão pela qual o 
requerido Itamar Martins 
Bonfim, após assumir o 
cargo de Secretário de 
Saúde deste município, 
recebeu indevidamente 
o valor de R$ 372.774.02 
(...) pela acumulação dos 
cargos de Técnico do Sus 
(Estado) e Secretário de 
Saúde (Município)”, ex-
plica a ação, que além do 
ressarcimento integral 
dos danos causados ao 
erário, também pede a 
condenação de Bonfim 
e Junqueira pela prática 
de improbidade admi-
nistrativa.
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